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Em 28 de março de 2023, às 9h30, reuniram-se na Sala de Reunião da Presidência da Fundação Nacional dos Povos Indígenas os seguintes membros da Diretoria
Colegiada, a Presidenta, Srª. Joenia Wapichana;  a Diretora de Proteção Territorial, Srª. Maria Janete Albuquerque de Carvalho; a Diretora de Administração
e Gestão Substituta, Srª. Mislene Mendes; a Diretora de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável. Srª. Lucia Alberta Andrade de Oliveira; assim como, na
condição de convidado (sem direito à voto), o Procurador-Chefe da Procuradoria Federal Especializada junto à Funai, Sr. Matheus Antunes Oliveira; a Chefe de
Gabinete da Presidência, Srª. Marinete Cadete da Silva.
A  Presidenta iniciou a reunião cumprimentado à todos,  e em seguida lembrou as diretorias sobre os relatórios e plano de trabalho a serem encaminhados a
presidência.  Também mencionou sobre as pistas de pouso, liberação de entrada nas terras indígenas, Abril Indígena, Visita da Comissão do Senado na TI
Yanomami entre outros assuntos. Em seguida foi passada a palavra para Diretoria de Administração e Gestão,  que informou sobre o PPA, prazo para aprovação 
e publicação do Relatório de Gestão, que encerra dia 31 de março de 2023, também comentou sobre a Renda Indígena, que vai  encaminhar uma proposta de
minuta para PFE para análise, ainda sobre a Renda Indígena quer um esclarecimento sobre os equipamentos e utilidades compradas e doadas para as organizações
não ficam mais sobre a responsabilidade da Funai, e sim, das organizações. Explica que a renda indígena foi criada em 2022 por uma portaria e, é ligada a
Presidência da Funai, mas, até o momento não entrou em atividade, temos que indicar uma pessoa com o perfil técnico para o cargo. A Presidenta lembra que tem
outro cargo que precisar se indicado com urgência,  para acompanhar as reuniões sobre as pistas de pousos. Nos da Funai sabemos quais são as nossas prioridades
sobre as pistas de pousos. O Colegiado  tem quer pensar numa política para a regularização das pistas de pouso nas terras indígenas, ou propor uma gestão
compartilhada. o Procurador-Chefe da Procuradoria Federal Especializada, lembra que é bom definir de quem é a responsabilidade. A Diretora de Proteção
Territorial, explica sobre a câmara de conciliação, no âmbito do recurso extraordinário no STF,  caso do Xonkleg, que os conciliadores não tem contato com os
povos indígenas, tem quer haver a escuta, o quer for decidido pode influenciar no julgamento do marco temporal. Outro assunto que foi comentado é a proposta
que está sendo estudada pelo MPI, a mesa de dialogo para resolver os conflitos entre as partes. A diretora passou um informe sobre as terras indígenas: 14 terras
indígenas já foram encaminhadas para o MPI para serem homologadas, 10 terras indígenas com estudo de declaração concluídos foram encaminhadas para PFE, e
serão criados novos grupos de trabalhos até o final do mês de abril. A Diretora de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável, informou que tem pautas que
precisam de deliberação, e falou do apoio, de gratificação aos servidores que farão serviços em conjuntos com o INSS, vai propor assinaturas de atos no Abril
Indígena, vai encaminhar a proposta para análise da PFE, também informou sobre a Bolsa Família Indígena que esta sendo proposta pelo MDS, que participou
de uma reunião na casa civil para construir um proposta, com proteção social e diretrizes para todos os estados, que a ideia é lançar em abril no mês dos povos
indígenas. O DPDS informou que para o Abril Indígena tem a ideia de lançar uma Instrução Normativa em pareceria com a SESAI sobre saúde indígena. Outro
ponto,   foi sobre as reuniões para tratar das primeiras diretrizes sobre elaboração do projeto Fundo Amazônia. A Funai tem autonomia para elaboração desse
projeto e nosso foco são projetos voltados para a PGTAs. Foi tratado também sobre o planejamento de atividades, Presidenta já solicitou e reitera as Diretorias
e  todos os Coordenadores Regionais já nomeados  mesmo que sejam os substitutos.  A Diretora da DPDS propõe que os planejamentos sejam compartilhados
entre todas as áreas para a deliberação em conjunto. Outro tema tratado foi sobre o arrendamento de terras, explica que a Funai não chegou a apresentar uma
proposta condizente com esse tema. Tratou dos avanços dos PGTAS em várias linhas e uma conquista que foi a recuperação de um milhão de dólares, justamente
dos projetos da PNGATI que serão apresentados ainda esse ano. Finalizou sua participação na reunião falando sobre o apoio para a compra de mais de cinquenta
passagens para lideranças indígenas para participação no seminários de discussão do retorno do Comitê Gestor da PNGATI. O PFE comentou sobre o assunto do
arrendamento de terras, o qual foi procurado pela AGU, para esclarecer sobre uma instrução normativa que trata do licenciamento entre IBAMA e FUNAI e que
está previsto a possibilidade de organizações mistas. Ficou definido que será encaminhado a DPDS a apresentação de minuta sobre a revogação da Instrução
Normativa 01 junto com o IBAMA. Outro assunto tratado foi em relação a procuração da PFE por conta do grande aumento no número de conflitos agrários
relacionados às retomadas para que não haja aumento de casos, a PFE sugeriu um alinhamento com as CRs.   A Diretora da   DPT, fala na sensibilização do
movimento indígena para que eles tenham um pouco mais de confiança no trabalho da FUNAI, também, foi tratado o apoio dado pela procuradoria em relação a
proteção territorial em áreas que já tem ocupação pacifica enquanto não há a Demarcação, A reunião com os colegiados se encerrou às 12h.  
 
ASSUNTOS SUBMETIDOS À DELIBERAÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA: 
1. Reunião extraordinária para a leitura e aprovação do Relatório de Gestão. 
2. Encaminhar ofício para o MPI com a solicitação de 20 cargos de livre nomeação para fortalecer as CRs e em especial os Yanomami. 
3. Para deliberação na próxima reunião do Colegiado, deliberação sobre medalhas doadas pelo ex presidente da Funai. 
 
                                                                                                                                                                                                                                                                     
                                                        
 

Nada mais a tratar, deu-se por encerrada a 2ª Reunião da Diretoria Colegiada da FUNAI de 2023. Estes foram os termos da reunião, ocorrida em 28 de março de
2023. Encaminhe-se para assinatura dos membros da Diretoria Colegiada.

JOENIA WAPICHANA
Presidenta
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 Brasília - DF, 04 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Joenia Wapichana resgistrado(a) civilmente como Joenia Batista de Carvalho, Presidente, em 17/04/2023, às 17:20,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Mislene Metchacuna Martins Mendes, Diretor(a), em 17/04/2023, às 23:24, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Lucia Alberta Andrade de Oliveira, Diretor(a), em 18/04/2023, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Maria Janete Albuquerque de Carvalho, Diretor(a), em 20/04/2023, às 12:01, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5073086 e o código CRC 0A051DC9.

Referência: Processo nº 08620.003716/2023-78 SEI nº 5073086

31/12/2024, 09:41 SEI/FUNAI - 5073086 - Ata

sei.funai.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5440082&infra_sistema=10… 2/2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

